
Proc. Administrativo 3.474/2026

De: Alvarilda S. - SA

Para: CC - Comissão de Contratação 

Data: 28/09/2026 às 16:03:38

Setores (CC):

CC

Setores envolvidos:

GP, SA-DGCL, SA, CC

LOCAÇÃO SALA AGRICULTURA

Setor requisitante (unidade/setor/departamento): 

AGRICULTURA

Responsável pela Demanda: 

ALVARILDA APARECIDA DE SOUZA

<b>1. Objeto</b>: 

LOCAÇÃO DA SALA AONDE SE ENCONTRA SECRETARIA DE AGRICULTURA/EPAGRI

<b>2. Justificativa da necessidade da contratação</b>: 

SE FAZ NECESSÁRIA POR SE TRATAR DE UM IMÓVEL QUE JÁ TEM AS ESPECIFICAÇÕES PARA REQUISITOS DO

CONVÊNIO COM A SECRETARIA DA FAZENDA (COM ACESSIBILIDADE=RAMPA DE ACESSO), E LOCAL FORA DO

PERÍMETRO DE CHEIAS (POR CONTER  ARQUIVOS QUE POSSAM SER  ACESSADOS POR AUDITORES DO ESTADO

A QUANDO HOUVER NECESSIDADE) E AO QUAL O MUNICÍPIO SE COMPROMETE A SER O RESPONSÁVEL

<b>3. Descrições e quantidades</b>: 

1

<b>4. Necessita de análise de riscos</b>: 

Não

Jutificativa: 

URGENTE

<b>5. Previsão no PCA</b>: 

Sim

Descrição: 

.

<b>6. Estimativa de valor</b>: 



R$ 37.200,00

<b>7. Prazo de entrega/execução</b>: 

COMO COMBINADO

<b>8. Local e horário da entrega/execução</b>: 

COMO COMBINADO

<b>9. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda</b>: 

Não

<b>10. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa</b>: 

ROBERTO

 

 

 
 
 
 
 

 

_

Alvarilda Aparecida de Souza 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:
3_avaliacoes_imovel.pdf
comprovante_propiedade.pdf
cotas_das_ruas.pdf
DFD_ALUGUEL_09_26_assinado.pdf
estadual_jean.pdf
ETP_aluguel_Agric_2026docx_29_assinado.pdf
FALENCIA_JEAN.pdf
federal_jean.pdf
JUSTIFICATIVA_ALUGUEL_09_26_assinado.pdf
municipal_jean.pdf
SEF.pdf
TERMO_CONVENIO.pdf
trabalhista_jean.pdf
valor_pedido_propietario.pdf















                                PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA      

COMPDEC 
       COMISSÃO MUNICIPAL PROTEÇÃO DE DEFESA CIVIL 

“DEFESA CIVIL - NOSSO DIREITO, NOSSO DEVER”. 
Rua: Leoberto Leal, 160 Fone / Fax (0**47) 3343-0181 –(0**47)98806-1244– Bairro: Centro – SC  

 CEP 88320-000 – E-Mail: defesacivil@ilhota.sc.gov.br 

 

 

 

 
                                COTAS DE RUAS DO MUNICIPIO DE ILHOTA 
 
 
 
 
Com 3,0 metros de altura Régua Municipal 
 
Centro: 
Manoel Cordeiro Filho (tabuleiro) 
Pedra de Amolar: 
Rua: Turquesa 
 
Com 3,15 metros de Altura 
Pedra Amolar: 
Rua: Turquesa, Pedra do Sol esquina com Alexandrita, Pedra da Lua esquina com 
Alexandrita, Alexandrita esquina com a Turquesa, Das Esmeraldas, Berilo, Topázio, 
Dos Diamantes 
 
Com 4,15 metros 
Pedra de Amolar: 
Ruas: Turquesa, Pedra do Sol, Pedra da Lua, Alexandrita, das Esmeraldas, Berilo, 
Topázio, Dos Diamantes, Euclásio, Safira, Donzila Francisco, Antônio B.Pereira, José 
V. da Silva, Ubaldo J. Bitencourt, Sebastião de Quadros, Laurindo Xavier, Maria 
C.Bittencourt, Paulo Kolher, Antonio Kolher.( outras 03 ruas sem denominação), Das 
caieiras, José Geraldino Bitencourt na altura antiga Usati. 
 
Centro: 
Felindo Furlani, Milton Domingos Machado, Modesto Vargas,Estrada Geral Pocinho. 
Começa a colocar água na Rua Jóse Domingos Filho, próximo ao mercado vila) 
 
Loteamento Primavera: 
Maria Oliveira Berti, Arthur Tamazia, Dilma Silva Tomaz, Pedro Gonçalves, Arnaldo 
Berti. 
 
Loteamento Ilha Bela: 
Padre Carlos Gesser, Rua da Integração, Pedro Jorge dos Santos, Ricardo Schmoegel 
Filho,  
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                                PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA      

COMPDEC 
       COMISSÃO MUNICIPAL PROTEÇÃO DE DEFESA CIVIL 

“DEFESA CIVIL - NOSSO DIREITO, NOSSO DEVER”. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Processo: 

Órgão: Prefeitura Municipal de Ilhota 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Responsável pela Demanda: ALVARILDA A. DE SOUZA Matrícula: 62596 

E-mail :agricultura@ilhota.sc.gov.br  Telefone: (47) 3343-1321 

1.Objeto:A CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, NO FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DA SECRETARIA TRIBUTÁRIA ESTADUAL, ATENDIMENTO DE 
SERVIÇOS MUNICIPAIS DE APOIO AO AGRICULTOR (PATRULHA MECANIZADA) E SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO DO EPAGRI, NESTE MUNICÍPIO, QUE SEJA LIVRE DE ENCHENTE, MUITO COMUM EM NOSSO 
MUNICÍPIO, DEVIDO A IMPORTÂNCIA DOS DOCUMENTOS FISCAIS, E DOCUMENTOS PARA APOSENTADORIA 
DOS AGRICULTORES, E DE FÁCIL ACESSO COM RAMPAS. 

2Justificativa: JUSTIFICA-SE A PRESENTE CONTRATAÇÃO POR DIVERSAS RAZÕES, DENTRE AS QUAIS 

PODE SER DESTACADA A NECESSIDADE DE FACIL ACESSO ATRAVÉS DE RAMPAS, DEVIDO A IDADE 
AVANÇADA DOS USUÁRIOS, LOCALIZAÇÃO CENTRAL COM ESTACIONAMENTO, LIVRE DE CHEIAS, E SEDE 
CONHECIDA PELOS USUÁRIOS 

3. Descrições e quantidades 

 LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. VALOR VALOR TOTAL  

     UNITÁRIO  

1 1 LOCAÇÃO DE SALA   R$ 3100,00 R$ 37200,00  

   MESES     12   

   
 

    

 VALOR TOTAL GERAL R$ 37200,00  

 

 

4. Grau de prioridade da compra: (baixo, médio ou alto) – Alto 
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5. Necessita de análise de riscos: 
( ) SIM ( x ) Não 
Justificativa:   

6. Previsão no PCA 
(X ) SIM Descrição: ( ) Não, precisa incluir 

7. Estimativa de valor: R$ 37200,00 

8. Prazo de entrega/ execução: IMEDIATAMENTE 

9. Local e horário da entrega/execução: Conforme Termo de Referencia 

11. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 

12. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: Roberto Prebianca. 



 

 

 

Ilhota, 23 de SETEMBRO de 2026 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ROBERTO PREBIANCA 
SECRETARIO DE AGRICULTURA 

OBSERVAÇÕES: 

 

 





 

 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- 
Locação de Imóvel da Secretaria de 

Agricultura    
INTRODUÇÃO  O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contrataça o de soluça o que atendera  a  necessidade abaixo especificada.     O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cena rios para o atendimento de demanda registrada no Documento de Formalizaça o da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade te cnica e econo mica das soluço es identificadas, fornecendo as informaço es necessa rias para subsidiar a tomada de decisa o e o prosseguimento do respectivo processo de contrataça o.    

1. DA UNIDADE REQUISITANTE  

1.1.  Secretaria Municipal de Agricultura, atrave s do Secretario Roberto Prebianca.    
2. DO OBJETO  

2.1.   O presente estudo tem como objeto a contrataça o de locaça o de imo vel, para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, no funcionamento do Serviço da Secretaria Tributa ria Estadual, atendimento de serviços municipais de apoio ao agricultor (patrulha mecanizada) e serviço Te cnico especializado do Epagri, neste municí pio, que seja livre de enchente, muito comum em nosso municí pio, devido a importa ncia dos documentos fiscais, e documentos para aposentadoria dos agricultores, e de fa cil acesso com rampas.   
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA    

3.1.    A solicitaça o pretendida, se justifica em raza o da necessidade de locaça o de um imo vel residencial para suprir a necessidade da secretaria municipal no funcionamento do Serviço da Agricultura 

3.2.     O imo vel e  considerado como sendo de fa cil acesso aos usua rios dos serviços oferecidos pela Administraça o pu blica, e se adequa perfeitamente a s necessidades para o fim a que se pretende, tanto pela localizaça o geogra fica (que condicionou a sua escolha) quanto pela utilizaça o que atende a s finalidades precí puas da contrataça o pretendida pela Secretaria Municipal de Agricultura, sendo conhecido pelo pu blico e com acesso atrave s de rampa 

  
3.3.    A contrataça o de imo vel, com capacidade e condiço es adequadas, se justifica com a necessidade da Secretaria Municipal da Agricultura desenvolver o funcionamento dos serviços da Secretaria Estadual Tributa ria como a criaça o de IE-Inscriça o Estadual, ao qual da  direito ao Agricultor ter acesso ao NFe- Nota Fiscal Eletro nica, ao qual o agricultor faz a venda da produça o rural, Serviço Te cnico Especializado de apoio ao Agricultor EPAGRI, acesso ao pedido de hora ma quina Patrulha Mecanizada 

 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL    
4.1.   O objeto da contrataça o esta  previsto no Plano de Contrataço es Anual, entregue por esta secretaria, contudo, esta  prevista na Lei Orçamenta ria Anual.  .  
  



 

 

 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

5.1. Requisitos Mínimos de Qualidade:   
  A contrataça o trata-se de um imo vel construí do com paredes de vedaça o em alvenaria de blocos cera micos, rebocado e pintado, cobertura em telha cera mica, esquadrias (portas e janelas), piso em cera mica, contendo 4 salas, 1(uma) cozinha, 3 (tre s) banheiro, 1 (um) quintal. O municí pio devera  efetuar manutença o e possí veis reparos no imo vel decorrentes do desgaste natural do mesmo, ou quaisquer outros na o relacionados ao uso devido do imo vel.  Todas e quaisquer reforma do pre dio sera  de obrigaço es do Municí pio de Ilhota no perí odo da locaça o.  No caso em questa o, resta configurada a hipo tese de utilizaça o da contrataça o direta por Dispensa de licitaça o, uma vez que o imo vel atende a s necessidades de estrutura e localizaça o.   
  
  
  

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO  
  

6.1. Entende-se necessa ria a contrataça o de imo vel, conforme especificaça o e quantitativo abaixo:  
  

Item  Especificação  Uni  Quantidade  Valor 
mensal  

Valor  
total  

01  

Locaça o de imo vel - para funcionamento da Secretaria de Agricultura, em apoio ao Agricultor 

 Meses  12  R$3.100,00  R$ 37200,00  

  
6.2.  A sua necessidade se faz pelo perí odo de 12 (doze) meses, tendo caracterizado a sua necessidade habitual e contí nua, podendo ser prorrogado por igual perí odo, em perí odos sucessivos conforme o Art. 105 da Lei 14.133/21.    
6.3. Art. 106. A Administraça o podera  celebrar contratos com prazo de ate  5 (cinco) anos nas hipo teses de serviços e fornecimentos contí nuos, observadas as seguintes diretrizes:  
  

I - A autoridade competente do o rga o ou entidade contratante devera  atestar a maior vantagem econo mica vislumbrada em raza o da contrataça o plurianual;  
II - A Administraça o devera  atestar, no iní cio da contrataça o e de cada exercí cio, a existe ncia de cre ditos orçamenta rios vinculados a  contrataça o e a vantagem em sua manutença o;  
III - A Administraça o tera  a opça o de extinguir o contrato, sem o nus, quando na o dispuser de cre ditos orçamenta rios para sua continuidade ou quando entender que o contrato na o mais lhe oferece vantagem.  

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

7.1 Perante a necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e analisar soluço es para a pretensa contrataça o, que atendam aos crite rios de vantajosidade para a Administraça o Pu blica sob os aspectos da convenie ncia, economicidade e eficie ncia. Assim, foi feita uma pesquisa na localidade de Ilhota, nesta cidade onde pretende-se locar um imo vel que atendesse a necessidade, para funcionamento do Serviço de Apoio ao Agricultor, sa o eles:  
a) 3 avaliações com corretor de imóveis  



 

 

 

 

 

 

8. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO    
8.1. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contrataça o, na o se verifica quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de parcelamento (divisibilidade) como forma de garantir a ampla concorre ncia, raza o porque parcelado em itens conforme especificado acima.  Desta forma, havera  o parcelamento da contrataça o em pagamentos mensais e ininterruptos por 12 (doze)  meses.    

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
  
9.1. O valor estimado das despesas solicitadas pelo futuro contratante e  de R$ 37.200,00 ( trinta e sete  mil e 
duzentos reais).  
  A regulamentaça o quanto a pesquisa de preços esta  devidamente documentada atrave s de 3 avaliaço es feitas no mercado imobilia rio. Apo s a realizaça o levantamento de mercado, restou identificado que na o ha  outro imo vel com as mesmas condiço es deste que aqui esta  sendo estudado.  
9.2 O PRESENTE ESTUDO TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇA O DE LOCAÇA O DE IMO VEL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, NO FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DA SECRETARIA TRIBUTA RIA ESTADUAL, ATENDIMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS DE APOIO AO AGRICULTOR (PATRULHA MECANIZADA) E SERVIÇO TE CNICO ESPECIALIZADO DO EPAGRI, NESTE MUNICI PIO.  . 

9.3PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 09/09/2026/ á 14/09/20256. 

9.4METODOLOGIA APLICADA: AVALIAÇA O ESPECIALIZADA-CORRETOR DE IMO VEIS (  )Me dia ( )Mediana (X )Menor Preço 

9.5 FONTES DE PESQUISA Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes para metros: Pesquisa realizada por proficionais credenciados no CRECI/SC ( X ) I – Pesquisa realizada por profissionais da a rea, devidamente formados na a rea 

 

 

CORRETORA GISELE C FARIAS CRECI 50909                       R$ 3.400,00 

 

CORRETORA JOANA BERTI CRECI /SC 65410                            R$ 3.500,00 

CORRETORA GIL CINHA IMÓVEIS  14.507.617/0001-02          R$ 3.100,00 

Valor mensal (menor preço)  = R$ 3.100,00 

 

10.PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO.   

  
10.1 Cabera  ao gestor do contrato e seus fiscais o apreço correto da execuça o do contrato, bem como a observa ncia a s normas vigentes do presente processo.      
 Fiscalização  



 

 

 

 

 

a. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
  

b. A fiscalizaça o da contrataça o sera  exercida pelo(s) Servidor(es): ALVARILDA APARECIDA DE SOUZA,  
MATRÍCULA: 62596, ou por outro servidor indicado pela mesma, ao qual competira  dirimir as du vidas que surgirem no curso da execuça o do contrato, e de tudo dara  cie ncia a  Administraça o Pu blica;  

  
c. A fiscalizaça o sera  exercida no interesse da Administraça o e na o exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, irregularidades, e, na sua ocorre ncia, na o implica corresponsabilidade do Poder Pu blico ou de seus agentes e prepostos.;    

  
Gestor do Contrato  
  

a. O gestor do contrato, o servidor ROBERTO PREBIANCA, coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
b. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).   
c. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstam o fluxo normal da liquidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   
d. O gestor do contrato devera  enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a formalizaça o dos procedimentos de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o nos termos do contrato.    

11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS  
  
11.1.  Os possí veis impactos ambientais na locaça o de imo veis podem incluir alteraço es nas propriedades fí sico-quí micas do ambiente, geraça o de resí duos, contaminaça o do solo e das a guas, ale m de impactos sonoros e na vegetaça o. A falta de processos adequados na construça o civil pode levar a uma produça o excessiva de resí duos, tornando essencial um gerenciamento eficaz para minimizar danos ao meio ambiente e promover a sustentabilidade.    Ale m disso, a presença de a reas contaminadas pode representar um desafio no mercado imobilia rio, exigindo avaliaço es rigorosas para evitar possí veis danos ambientais.  Em suma, e  crucial adotar pra ticas sustenta veis, como o uso de tecnologia, planejamento eficiente e treinamento da ma o de obra, para reduzir os impactos ambientais associados a  locaça o e construça o de imo veis.  Essas pra ticas sustenta veis na o apenas contribuem para a preservaça o do meio ambiente, mas tambe m podem gerar economia e promover a sustentabilidade na construça o civil.  
11.2. Medidas Mitigadoras:  

● Eficiência Energética: incluir tecnologias e pra ticas que reduzem o consumo de energia, como isolamento te rmico, sistemas de iluminaça o, climatizaça o e equipamentos eletroeletro nicos de baixo consumo energe tico.  
● Uso racional da água: integraça o de tecnologias e pra ticas que reduzem o consumo de a gua, como sistemas de reciclagem de a gua, torneiras e chuveiros de baixo fluxo e uso de dispositivos economizadores.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 

 

 

 

● Qualidade ambiental interna: construir ambientes internos sauda veis, com boa qualidade do ar, iluminaça o natural e design que incentive o bem-estar dos ocupantes.  
● Gestão de Resíduos:  Estabelecer sistemas de coleta seletiva e reciclagem de resí duos para minimizar o impacto ambiental.  
● Espaços verdes e biodiversidade: inclusa o de a reas verdes, telhados verdes e pra ticas que favoreçam a biodiversidade local, contribuindo para a preservaça o do ecossistema urbano.  
● Utilização de Materiais Sustentáveis: optar por materiais de construça o e decoraça o sustenta veis para minimizar o impacto ambiental da manutença o e renovaça o de propriedades alugadas.  Essas medidas visam reduzir o impacto ambiental associado a  atividade de aluguel de imo veis , promovendo pra ticas sustenta veis e responsa veis.         Pelo exposto, declaramos a viabilidade da contrataça o nos termos dispostos nas solicitaço es e neste Estudo   Te cnico Preliminar.  

 

   12. RESPONSA VEIS PELA ELABORAÇA O DO ETP  Ilhota – Santa Catarina, 24 de setembro de 2026.  
 

 

       ___________________________________________________  ROBERTO PREBIANCA SECRETARIO DE AGRICULTURA     



CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 7627058 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: JEAN LESSA 
CPF: 038.111.349-30 
RG: Declarou não conhecer o RG. 
Órgão expedidor: Declarou não conhecer o RG. 
Nome da mãe: Rosmeri Teresinha Lessa 
Nome do pai: Valdir Lessa 
Data de nascimento: 18/04/1984 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Companheiro(a) 
País endereço residencial : BRASIL 
Estado endereço residencial : SANTA CATARINA 
Município endereço residencial : ILHOTA 
Endereço residencial : Rua Nilton Lessa 63 bairro Ilhotinha 

Certidão emitida às 14:20 de 25/09/2026. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 7627058 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download - Solicitado por: Jean Lessa - CPF: ***.111.349-**

 Ouro

https://certidoes.tjsc.jus.br/download


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JEAN LESSA
CPF: 038.111.349-30 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

 

 

 

A locação da sala comercial, situada á Rua Frei jacinto 69, região 

central de Ilhota, se faz necessária Pois atende as especificações 

que a Secretaria da Fazenda pede (salas separadas por causa do 

sigilo fiscal), e por sua localização, pois é situada na área central 

de Ilhota, de fácil acesso da população e dos agricultores do nosso 

município, e o endereço já é conhecido pelos usuários. 

O preço executado pelo proprietário está dentro do preço 

praticado pelo mercado, e que o mesmo pode ser comprovado 

pelas avaliações imobiliárias em anexo. 

 

 

 

Alvarilda Aparecida de Souza 

Agente administrativo/Diretor Fiscal Tributário 
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ANEXO I 
(PORTARIA SEF Nº 328/2025) 

 
“ANEXO I 

(PORTARIA SEF Nº 120/2024) 
 
MINUTA PADRÃO APROVADA PELA PORTARIA SEF Nº 120/2024 
 
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E DELEGAÇÃO DE ENCARGOS 
ESTADO/MUNICÍPIO N° 2024TN000327 
 
 
 

 
Convênio de cooperação técnica e de delegação de encargos 
que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, por 
intermédio da Secretaria de Estado da Fazenda, e o Município 
aderente, por meio do Termo de Adesão previsto no Anexo II 
da Portaria SEF no 120/2024. 

 
 
 
O ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede no Centro Administrativo do Governo, 
situado na Rodovia SC-401, Km 05, no 4600, Saco Grande, CEP 88.032-900, 
Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob nº 82.951.229/0001-76, doravante denominado 
ESTADO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, representada 
neste ato pelo Secretário de Estado da Fazenda, Sr. Cleverson Siewert, inscrito no CPF 
sob o nº 017.452.629-62, e o MUNICÍPIO ADERENTE, por meio do Termo de Adesão 
previsto no Anexo II da Portaria SEF no 120/2024, doravante denominado MUNICÍPIO, 
tendo em vista a Portaria SEF no 120/2024, e com fundamento no inciso XXII do caput do 
art. 37 da Constituição da República, no art. 199 da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional) e no inciso IV do § 2º do art. 106 da Lei 
Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, observadas as alterações introduzidas 
posteriormente nessa legislação, resolvem celebrar o presente CONVÊNIO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E DE DELEGAÇÃO DE ENCARGOS em conformidade com 
as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente Convênio a cooperação técnica e a delegação de encargos 
para:  
 
I – verificação e o controle, pelo MUNICÍPIO, da emissão de notas fiscais de produtor; 
 
II – intercâmbio de dados cadastrais; e 
 
III – colaboração no controle e aumento da arrecadação do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e na observância das normas 
tributárias. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES PARA VERIFICAÇÃO E CONTROLE, 
PELO MUNICÍPIO, DA EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE PRODUTOR E NA 
OBSERVÂNCIA DAS NORMAS TRIBUTÁRIAS 
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Para a consecução do objeto estabelecido nos incisos I e III da cláusula primeira deste 
Convênio, constituem atribuições: 
 
I – DO ESTADO: 
 
a) permitir, para os servidores credenciados, acesso ao Sistema de Administração 
Tributária (SAT) e demais materiais e sistemas necessários à inscrição de novos 
produtores primários no Cadastro de Produtor Primário (CPP), bem como a manutenção 
destes cadastros, com alterações, baixas e cancelamentos; 
 
b) permitir acesso ou cópia da legislação atualizada aplicável à matéria; 
 
c) fornecer orientação e supervisão, por meio de capacitação aos servidores municipais 
envolvidos na função, preferencialmente utilizando-se de tecnologia da informação, com 
o objetivo da fiel execução das tarefas cometidas ao MUNICÍPIO; 
 
d) credenciar os servidores municipais colocados à disposição do Estado para o 
atendimento nas Unidades Conveniadas (UC), fornecendo a estes o perfil 
“PREFEITURA” de acesso ao SAT, com o objetivo da fiel execução das tarefas 
cometidas ao MUNICÍPIO; 
 
e) sanar dúvidas, preferencialmente utilizando-se de tecnologia da informação, quanto 
aos aspectos pertinentes à inscrição, regularização, baixa e cumprimento de obrigações 
acessórias do produtor rural, bem como acerca da Nota Fiscal de Produtor Eletrônica 
(NFP-e); e 
 
f) disponibilizar cursos de credenciamento e de aperfeiçoamento periodicamente, em 
número de vagas suficientes para a capacitação dos servidores do MUNICÍPIO, 
habilitando-os e encorajando-os a implementar a NFP-e no MUNICÍPIO.  
 
II – DO MUNICÍPIO:  
 
a) efetuar as inscrições no CPP, mantendo-o atualizado, com a relação dos produtores 
primários estabelecidos no seu território; 
 
b) entregar Nota Fiscal de Produtor (NFP), até a sua extinção definitiva, observadas as 
normas da legislação aplicável; 
 
c) prestar, preferencialmente por meio de tecnologia da informação, orientação aos 
produtores primários sobre o uso da NFP-e, auxiliando na sua correta emissão e na 
utilização do SAT e de demais aplicativos; 
 
d) comunicar, imediatamente, ao ESTADO quaisquer irregularidades constatadas durante 
a execução das tarefas que lhe foram cometidas e permitir livre acesso à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEF) nos casos de auditoria; 
 
e) orientar o produtor primário no que se refere ao cumprimento das normas da legislação 
tributária estadual; 
 
 
f) informar mensalmente à SEF os dados constantes das notas fiscais devolvidas pelos 
produtores primários, em arquivo eletrônico ou por aplicativo disponibilizado pela SEF; 
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g) orientar o produtor primário em relação à correta utilização da NFP-e, fazendo o 
acompanhamento pela verificação dos relatórios de emissão de Guia de Trânsito Animal 
(GTA) e de NFP-e e de todos os demais relatórios que forem disponibilizados pela SEF, 
com relação aos produtores estabelecidos no seu território; 
 
h) conferir, relativamente à NFP, modelo 4, a existência de correspondente contra nota 
ou documento de arrecadação, dando a devida baixa na ficha de controle e nos 
aplicativos de emissão de notas, com relação aos produtores estabelecidos no seu 
território. 
 
i) disponibilizar ambiente físico, com móveis, equipamentos e utensílios necessários ao 
funcionamento da UC, onde deverá funcionar a UC, que somente poderá estar situado 
nas dependências da administração pública municipal e deverá estar em conformidade 
ao CCICMS da UC. Qualquer alteração desse endereço deverá ser imediatamente 
comunicada ao ESTADO e somente poderá ser feita após as devidas adequações no 
CCICMS; 
 
j) colocar à disposição da UC servidores públicos municipais, habilitados em número 
suficiente para o cumprimento do objeto deste Convênio; 
 
k) comprometer-se a permitir a atuação na UC somente de servidores devidamente 
cadastrados e credenciados pela SEF; 
 
l) submeter a concessão de senhas para acesso à programas de emissões de notas ao 
credenciamento prévio da SEF, vedado o compartilhamento de senhas e logins de 
usuário; 
 
m) disponibilizar, no mínimo, um equipamento de informática com impressora acoplada, 
na UC, para que os produtores primários que não possuam equipamento possam utilizá-
lo para a emissão de suas notas; 
 
n) manter a coordenação da UC obrigatoriamente a cargo de servidor público efetivo 
(estatutário ou celetista) ou em comissão; e 
 
o) caso a UC não possua servidor público efetivo ou em comissão, comprometer-se a se 
adequar, para atendimento da alínea “l” do item II desta cláusula, no prazo máximo de um 
ano a contar da assinatura do Termo de Adesão, com data limite até 31/07/2025. 
 
III – DO ESTADO E DO MUNICÍPIO:  
 
I – promover campanhas de esclarecimento, junto à população e aos contribuintes, da 
importância, para o MUNICÍPIO e para o ESTADO, da observância das normas 
tributárias, notadamente aquelas versando sobre inscrição, regularização, baixa e 
cumprimento de obrigações acessórias do produtor primário; e 
 
II – implementar o desenvolvimento de rotinas administrativas visando observar o 
disposto no art. 6º da Lei Complementar federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES PARA INTERCÂMBIO DE DADOS 
CADASTRAIS 
 
Para a consecução do objeto estabelecido no inciso II da cláusula primeira deste 
Convênio, constituem atribuições: 
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I – DO ESTADO:  
 
a) fornecer ao MUNICÍPIO acesso aos dados cadastrais dos Contribuintes inscritos no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado de Santa Catarina (CCICMS/SC), situados 
no território do MUNICÍPIO; 
 
b) colaborar na implantação da utilização da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) no Cadastro de Contribuintes, com objetivo de uniformizar as 
nomenclaturas; 
 
c) permitir acesso ou cópia da legislação atualizada aplicável à matéria; 
 
d) disponibilizar, para fins de atendimento a este Convênio, informações cadastrais que 
possam aperfeiçoar o exercício da atividade tributária ou de fiscalização pelo 
MUNICÍPIO; e 
 
e) disponibilizar os dados constantes da NFP-e, emitida por produtor primário, em 
relatórios disponíveis no SAT, a partir do acesso ao perfil “Prefeitura”.  
 
II – DO MUNICÍPIO: 
 
a) fornecer ao ESTADO os dados cadastrais dos Contribuintes aos quais o MUNICÍPIO 
tenha concedido Alvará de Funcionamento ou inscrição, ainda que precária; 
 
b) informar as alterações ocorridas nos cadastros de contribuintes do MUNICÍPIO, bem 
como as baixas e cancelamentos, inclusive inscrições temporárias; 
 
c) implantar a utilização da CNAE no Cadastro de Contribuintes do Cadastro de 
Contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) do MUNICÍPIO, 
de forma a uniformizar o modo de descrever atividades; 
 
d) comunicar ao ESTADO a ocorrência de alterações nos logradouros e superfície do 
MUNICÍPIO, informando as ruas criadas ou com nomes modificados, as renumerações, 
as mudanças de bairros e a emancipação de distritos; e 
 
e) disponibilizar os dados das Notas Fiscais de Prestação de Serviço Eletrônicas (NFPS-
e) dos contribuintes do MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo único. Os partícipes se dispõem a fornecer as informações de interesse fiscal 
previstas nesta cláusula mediante acesso on-line aos respectivos sistemas, ou, quando 
formalmente solicitada, por meio de ofício ou apuração especial. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO DEVER DE SIGILO  
 
Cada um dos signatários, assim como seus agentes, fica obrigado a garantir o sigilo das 
informações compartilhadas por intermédio deste Convênio, sob pena de 
responsabilização civil, penal e administrativa, além de eventual rescisão/denúncia do 
presente Convênio, caso constatada sua utilização indevida. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
I – o MUNICÍPIO declara que tem ciência da existência da Lei federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), e se compromete a adequar 
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todos os procedimentos  internos ao disposto na legislação de proteção de dados, guias 
orientativos, enunciados, portarias, resoluções e notas técnicas da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD), com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe  
forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados  
pessoais e jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o ESTADO em situação 
de violação de tais regras; 
 
II – o MUNICÍPIO declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
nos termos do § 1o do art. 41 da LGPD, conforme indicado em seu endereço eletrônico, e 
se compromete a manter o referido endereço eletrônico atualizado; 
 
III – o MUNICÍPIO somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços que 
sejam objeto deste Convênio nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas 
obrigações com base no presente Convênio, e jamais para qualquer outra finalidade; 
 
IV – o MUNICÍPIO se certificará de que seus empregados, servidores, representantes, e 
prepostos agirão de acordo com o presente Convênio e com a legislação de proteção de  
dados, guias orientativos, enunciados, portarias, resoluções e notas técnicas da ANPD e 
eventuais instruções transmitidas pelo ESTADO sobre a presente cláusula, 
comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos 
dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do objeto deste 
Convênio, em consonância com o disposto na LGPD, certificando-se o MUNICÍPIO de 
que seus empregados, servidores, representantes, e prepostos assumam compromisso 
de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade; 
 
V – se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações ao MUNICÍPIO relativas  
ao tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente Convênio, o 
MUNICÍPIO submeterá esse pedido à apreciação do ESTADO (exceto o fornecimento de 
certidões ou confirmação da existência de tratamento de dados pessoais, ambas 
efetuadas pelo titular dos dados ou seu procurador legalmente constituído), não podendo, 
sem instruções prévias do ESTADO, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos 
dados pessoais que detenha por força do presente Convênio, sendo, em regra, vedada a 
transferência das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio Convênio. 
Se a solicitação for realizada pela ANPD, o MUNICÍPIO informará imediatamente ao 
ESTADO sobre tal pedido e suas decorrências;  
 
VI – o MUNICÍPIO prestará assistência ao ESTADO no cumprimento das obrigações  
previstas na legislação de proteção de dados, guias orientativos, enunciados, portarias, 
resoluções e notas técnicas da ANPD, quando relacionadas ao objeto deste Convênio, 
especialmente  nos casos em que for necessária a assistência do MUNICÍPIO para que o 
ESTADO cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do 
tratamento,  violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados e 
consulta prévia à autoridades de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, 
retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, pseudonimização, 
anonimização ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com 
base nas leis aplicáveis à proteção de dados e guias orientativos, enunciados, portarias, 
resoluções e notas técnicas  da ANPD; 
 
VII – é vedada a comunicação, novo compartilhamento e o tratamento de dados 
pessoais, sensíveis ou não, em hipóteses não abrangidas por este Convênio, 
observando-se o inciso V desta cláusula; 
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VIII – o cumprimento das obrigações advindas da legislação de proteção de dados e 
guias orientativos, enunciados, portarias, resoluções e notas técnicas da ANPD não 
exime o MUNICÍPIO de cumprir o dever de acesso à informação, consubstanciado na Lei 
federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e a manutenção do sigilo fiscal, 
observando-se o inciso V desta cláusula; 
 
IX – quando solicitado, o MUNICÍPIO fornecerá ao ESTADO, no prazo de dois dias úteis, 
todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações do 
MUNICÍPIO previstas neste Convênio com a legislação de proteção de dados e guias 
orientativos, enunciados, portarias, resoluções e notas técnicas da ANPD, inclusive para 
fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados 
pessoais. O MUNICÍPIO, por razões de força maior e caso fortuito, devidamente 
justificadas, poderá solicitar maior prazo ao ESTADO para o atendimento do disposto 
neste inciso; 
 
X – na contagem do prazo do inciso IX desta cláusula exclui-se o dia do começo e inclui-
se o do vencimento; 
 
XI – o MUNICÍPIO prestará assistência ao ESTADO no cumprimento de suas outras  
obrigações de acordo com a legislação de proteção de dados e guias orientativos, 
enunciados, portarias, resoluções e notas técnicas  da ANPD, nos casos em que estiver 
implícita a assistência do MUNICÍPIO e/ou nos casos em que for necessária a assistência 
do MUNICÍPIO para que o ESTADO cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas 
à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de 
proteção de dados, consulta prévia e respostas à ANPD; 
 
XII – o MUNICÍPIO fica obrigado a comunicar ao ESTADO, por escrito, em até 2 (dois) 
dias úteis, a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo,  
se assim vier a recomendar ou determinar a ANPD e as condições técnicas permitirem, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. A 
ausência de comunicação ao ESTADO por limitações técnicas deverá ser objeto de prova 
por parte do MUNICÍPIO; 
 
XIII – o MUNICÍPIO será responsável pelo ressarcimento ao Estado de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais 
propostas em face do ESTADO em razão do não cumprimento por parte do MUNICÍPIO 
das obrigações previstas na legislação de proteção de dados, guias orientativos, 
enunciados, portarias, resoluções e notas técnicas da ANPD com relação ao presente 
Convênio, a esse título; 
 
XIV – o MUNICÍPIO compreende e aceita ser a finalidade específica do compartilhamento 
de dados entre o ESTADO e o MUNICÍPIO o atendimento das finalidades descritas na 
cláusula primeira deste Convênio. Eventuais compartilhamentos e tratamentos de dados 
infringentes desta finalidade são ilícitos e sujeitos às penalidades descritas no art. 52 da 
LGPD, sem prejuízo da rescisão do presente Convênio por parte do ESTADO e 
responsabilização civil, administrativa e criminal; 
 
XV – os dados pessoais (de pessoas naturais identificadas ou identificáveis, produtores 
primários ou seus sócios) a serem compartilhados pelo ESTADO, no interesse do 
cumprimento de obrigações acessórias, bem como do objeto do presente Convênio, 
observando-se o inciso V desta cláusula, consistem em: 
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a) nome empresarial (quando coincidente, integral ou parcialmente, com nome próprio); 
 
b) endereço e CEP; 
 
c) endereço de e-mail;  
 
d) telefone (fixo, celular e VoIP);  
 
e) CPF;  
 
f) data de nascimento;  
 
g) sexo biológico; e 
 
h) tipo de documento de identidade, seu número, órgão emissor e sua data de emissão,  
 
XVI – os dados pessoais (de pessoas naturais identificadas ou identificáveis, produtores 
primários ou seus sócios) a serem compartilhados pelo MUNICÍPIO, no interesse do 
cumprimento de obrigações acessórias, bem como do objeto do presente Convênio, 
observando-se o inciso V desta cláusula, consistem naqueles aqueles elencados nos 
arts. 4º a 6º do Ato do Diretor de Administração Tributária nº 18, de 2 de maio de 2023, 
ou outro que vier a substituí-lo, sendo:  
 
a) nome próprio; 
 
b) endereço e CEP; 
 
c) endereço de e-mail;  
 
d) telefone (fixo, celular e VoIP);  
 
e) CPF;  
 
f) data de nascimento;  
 
g) sexo biológico; e 
 
h) tipo de documento de identidade, seu número, órgão emissor e sua data de emissão; 
 
XVII – o MUNICÍPIO, como CONTROLADOR dos dados pessoais eventualmente 
repassados pelo ESTADO, se compromete a:  
 
a) diligentemente orientar e monitorar os tratamentos de dados pessoais efetuados por 
seus operadores; e  
 
b) fazer cessar qualquer tratamento de dados dolosa ou culposamente em desacordo 
com a legislação de proteção de dados, guias orientativos, enunciados, portarias, 
resoluções e notas técnicas da ANPD e medidas técnicas e organizacionais 
consubstanciando melhores práticas, informando-as ao ESTADO; 
 
XVIII – a base legal para o compartilhamento e posterior tratamento de dados pessoais é 
o disposto nos incisos II e III do caput do art. 7º da LGPD e, para o compartilhamento e 
tratamento de dados pessoais sensíveis é as alíneas “a” e “b” do inciso II do caput do art. 
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11 da LGPD, observando-se, numa e outra base legal, o disposto no inciso V desta 
cláusula; 
 
XIX – a duração do tratamento compartilhado de dados pessoais coincidirá com o 
período abrangido desde a assinatura do Termo de Adesão pelo MUNICÍPIO até a 
eventual denúncia/rescisão por qualquer das partes ou término do prazo acordado, 
incluídas eventuais prorrogações;  
 
XX – os dados pessoais, sensíveis ou não, poderão ser conservados após o término do 
prazo elencado no inciso XVIII desta cláusula, mantidas as mesmas condições e 
vedações da cláusula sexta deste Convênio; e 
 
XXI - o presente Convênio não transfere à SEF o encargo de fiscalizadora do 
cumprimento da legislação de proteção de dados e guias orientativos, enunciados, 
portarias, resoluções e notas técnicas da ANPD.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS CUSTOS E ENCARGOS 
 
Os custos e encargos necessários à operacionalização deste Convênio ficarão a cargo 
de cada um dos signatários, consoante o respectivo dispêndio.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
 
O presente Acordo terá vigência por prazo indeterminado, a contar da data de 
publicação, na Publicação Eletrônica da Secretaria de Estado da Fazenda (Pe/SEF), nos 
termos do art. 11 da Lei nº 14.967, de 7 de dezembro de 2009, do extrato de Termo de 
Adesão de Município ao Acordo, nos termos dos arts. 2º e 3º da Portaria SEF nº 
120/2024. A publicação do instrumento de convênio se dará, igualmente, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em atendimento ao art. 94 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
 
O presente Convênio poderá ser denunciado, a qualquer tempo, por vontade dos 
partícipes ou de um deles, manifestada por escrito, com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias, e rescindido por infração legal ou por descumprimento de qualquer uma 
das obrigações assumidas neste instrumento, ou pela superveniência de normas legais 
ou eventos que o torne material ou formalmente inexequível. 
 
Parágrafo único. Este Convênio poderá ser alterado de comum acordo pelos partícipes, 
mediante termo aditivo, desde que não represente alteração do seu objeto. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO  
 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente Convênio, que não puderem ser resolvidas 
administrativamente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVOGAÇÃO  
 
A partir do início da vigência de cada adesão, conforme cláusula sétima deste Convênio, 
fica revogado, para o MUNICÍPIO, o Termo de Cooperação ou Convênio 
Estado/Município anteriormente firmado com o mesmo objeto, sem prejuízo dos efeitos já 
produzidos. 
 
 
Florianópolis, 2 de outubro de 2025. 
 
 
 

CLEVERSON SIEWERT 
Secretário de Estado da Fazenda 

”(NR) 



Memorando 1- 211/2025

De: Alvarilda S. - SA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 17/01/2025 às 10:08:49

Setores envolvidos:

GP, SA

Convênio SEF, mais indicação de Encarregado

 

 Segue documentos em Pdf

Att

_

Alvarilda Aparecida de Souza 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:
Anexo_III_TERMO_DE_RESPONSABILIDADE_002_.pdf
Anexo_II_TERMO_DE_ADESAO_.pdf
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ANEXO III 
(PORTARIA SEF Nº 120/2024) 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO PARA 
REPRESENTAR A SEF NA UNIDADE CONVENIADA DE QUE TRATA O CONVÊNIO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E DELEGAÇÃO DE ENCARGOS ESTADO/MUNICÍPIO N° 
2024TN000327 

 
 
Identificação do Município: 

Município: Ilhota 
CNPJ do Município: 83.102.301/0001-53 
Inscrição estadual da Unidade Conveniada: ISENTA 

 
Identificação do agente: 

Nome: Alvarilda Aparecida de Souza 
CPF: 713206289-15 Matrícula: 62596 
E-mail funcional: unidadeconveniadasef@ilhota.sc.gov.br 
Telefone funcional: 4733431321 
E-mail pessoal: valcida16@gmail.com 
Telefone pessoal: 47991357759 
Cargo: agente administrativo 
Lei instituidora do cargo: portaria 95/2018 
Efetivo (x ) ou Comissionado ( ) 
Gestor da Unidade (alínea “n” do inciso II da cláusula segunda do Convênio) ( ) 
Demais colaboradores (alínea “k” do inciso II da cláusula segunda do Convênio) ( ) 

 
Por este Termo de Responsabilidade e para fins de recebimento e manuseio das 
informações objeto do Convênio de Cooperação Técnica e Delegação de Encargos, o 
servidor público municipal acima identificado, indicado na forma da alínea “k” do inciso II 
da cláusula segunda do Convênio de que trata a Portaria SEF nº 120/2024, se compromete 
perante a Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina (SEF) ao seguinte: 

 
I – acessar o módulo “Prefeitura” do Sistema de Administração Tributária (SAT) da SEF 
exclusivamente por necessidade de serviço; 

 

II – manter sigilo dos dados ou informações sigilosas obtidas por força de suas atribuições, 
abstendo-se de compartilhá-los, divulgá-los ou utilizá-los em finalidade ou hipótese diversa 
da prevista em lei, regulamento ou ato administrativo, sob pena de incorrer nas sanções 
administrativas, civis e penais decorrentes de eventual descumprimento; 

 
III – observar as disposições constantes na Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), especialmente as previstas em seu Capítulo 
IV (Do Tratamento de Dados Pessoais Pelo Poder Público), bem como aquelas previstas 
na Cláusula Sexta do Convênio; 

 
IV – manter o necessário cuidado quando da exibição de dados em tela, impressos ou 
gravados em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência pessoas 
não autorizadas; 

 
V – não compartilhar seu login e senha de acesso ao SAT, ainda que afastado por motivo 
de férias, licença para tratar de assuntos particulares, licença-médica, licença para 
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tratamento de pessoa da família ou qualquer outro afastamento, a qualquer título ou 
denominação; 

 

VI – não se ausentar da estação de trabalho sem bloquear ou encerrar a sessão em uso 
do sistema ou recurso do SAT, evitando o acesso indevido por pessoas não autorizadas; 

 

VII – comunicar imediatamente à SEF caso deixe de exercer cargo com atribuição de 
Responsável pela Unidade Conveniada no Município conveniado; e 

 

VIII – executar e fazer cumprir, pelos demais servidores da Unidade Conveniada, todos os 
procedimentos e encargos previstos no Convênio de Cooperação Técnica e Delegação de 
Encargos. 

 
Florianópolis,16 de janeiro de 2025. 

 
 
 
 

      Joel Jose Soares                               Alvarilda Aparecida de Souza 
Nome do Prefeito: Nome do Servidor: 

 
Município de: Ilhota 
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ANEXO II 
(PORTARIA SEF Nº 120/2024) 

TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
DE DELEGAÇÃO DE ENCARGOS ESTADO/MUNICÍPIO N° 2024TN000327 

 
O  MUNICÍPIO  DE ILHOTA,  inscrito  no  CNPJ sob  o nº 
8 3 . 1 0 2 . 3 0 1 / 0 0 0 1 - 5 3 , com sede na Rua Leoberto Leal, nº 1 6 0 , 
Bairro Centro, CEP 88320-438, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr(a). JOEL JOSE SOARES, inscrito no CPF sob o 
nº 533.920.869-91, adere ao CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E DE 
DELEGAÇÃO DE ENCARGOS 
ESTADO/MUNICÍPIO N° 2024TN000327, nos termos do inciso XXII do caput do art. 37 da 
Constituição Federal e do caput do art. 199 da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional), conforme minuta padrão aprovada no Anexo I da 
Portaria SEF nº 120/2024, instruindo o presente Termo de Adesão com o seguinte: 

 
I – comprovação de que a coordenação da Unidade Conveniada (UC) está a cargo de 
servidor público efetivo (estatutário ou celetista) ou comissionado, nos termos da alínea “n” 
do inciso II da cláusula segunda do Convênio de que trata a Portaria SEF nº 120/2024; 

II – indicação, no endereço eletrônico do MUNICÍPIO (www.ilhota.sc.gov.br), da 
designação, conforme o inciso II da cláusula quinta do Convênio de que trata a Portaria 
SEF nº 120/2024, de Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1º 
do art. 41 da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados); 

 
III – assunção, na hipótese de que trata alínea “o” do inciso II da cláusula segunda 
Convênio de que trata a Portaria SEF nº 120/2024, de compromisso de adequação, no 
prazo de até um ano da assinatura deste Termo de Adesão, com data limite até 01/02/2025; 

IV – comprovação do atendimento ao disposto nas alíneas “i”, “j” e “k” do inciso II da 
cláusula segunda do Convênio de que trata a Portaria SEF nº 120/2024; 

 
V – comprovação de designação de Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos 
termos do inciso II da cláusula quinta do Convênio de que trata a Portaria SEF nº 120/2024; 

 
VI – comprovação, no endereço eletrônico do MUNICÍPIO (www.ilhota.sc.gov.br), da 
designação de que trata a alínea V deste Termo de Adesão; e 

VII – termo de responsabilidade, assinado pelos servidores de que trata o I deste Termo 
de Adesão. 

Assim, por estar de acordo, o Município aderente assina o presente Termo de Adesão para 
que, observando o procedimento previsto no art. 2º da Portaria SEF nº 120/2024, produza 
os efeitos jurídicos e legais, ficando revogado o Convênio Estado/Município nº 
...a contar do início da produção de efeitos desta adesão, nos termos do art. 3º da Portaria 
SEF nº 120/2024. 

Florianópolis, 1 6 de  janeiro de 2025. 
 
                  JOEL JOSE SOARES 

Nome do Prefeito: 
 

Município: Ilhota 
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Nome: JEAN LESSA

CPF: 038.111.349-30
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Expedição: 25/09/2026, às 14:04:32
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Certifica-se que JEAN LESSA, inscrito(a) no CPF sob o nº 038.111.349-

30, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.
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autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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